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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVICOS Nº 0309/2024 

 
O MUNICÍPIO DE XANXERÊ, Estado de Santa Catarina, com sede a Rua Dr. José de Miranda Ramos, 
nº 455, inscrito no CNPJ sob o nº 83.009.860/0001-13, juntamente com o Fundo Municipal de Saúde e 
Fundo Municipal de Assistência Social, neste ato representado por seu Prefeito Municipal OSCAR 
MARTARELLO, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade de Xanxerê, inscrito no CPF 
sob o nº 461.817.769-15 e RG nº 1692088, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a 
empresa: 
 
ORBENK ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica, com sede à Rua Dona 
Leopoldina, 26, Centro, Joinville/SC, CEP 89201-095, inscrita no CNPJ sob n.º   79.283.065/0001- 41, 
neste ato representada pelo Sr. RONALDO BENKENDORF, brasileiro, residente em Joinville-SC, 
portador da Cédula de Identidade n.º 2.768.759 SSP/SC, CPF nº 751.256.849-53, denominado para este 
instrumento particular simplesmente de CONTRATADA, de comum acordo celebram este contrato, 
regido pelas cláusulas e condições que seguem.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO  
1.1 Este contrato é fundamentado no procedimento realizado pelo CONTRATANTE através do edital de 
Pregão Eletrônico nº 0071/2024 – Processo Licitatório nº 0119/2024, Ata de Registro de Preços Nº 
0105/2024 de 20/09/2024 e se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei 
Federal n.º 14.133/2021, suas alterações e demais dispositivos legais aplicáveis, inclusive os 
regulamentos editados pelo CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO  
2.1 O presente contrato tem por objeto a Prestação de Serviços contínuos de mão-de-obra terceirizada em 
serviços de Limpeza e Conservação com Serviços Gerais, Merendeiras e Zeladores para atender as 
necessidades das Secretarias Municipais de Xanxerê-SC. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVICOS: 
3.1 O fornecedor obriga-se a iniciar a prestação dos serviços em que foi declarado vencedor, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento.  
3.2 As quantidades de profissionais autorizados serão especificadas na Autorização de Fornecimento 
emitida pela Secretaria Responsável.  
3.2 Os Serviços deverão ser prestados única e exclusivamente nos horários de funcionamento dos locais 
contemplados e /ou excepcionalmente mediante autorização prévia do gestor de cada secretaria. 
3.3 O contrato decorrente da presente licitação terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses, a contar da 
publicação (04/12/2024) do seu extrato no Diário Oficial do órgão licitante, podendo ser prorrogado 
mediante termo aditivo, justificadamente a critério da Administração.  
3.4 As quantidades licitadas serão contratadas conforme necessidade das Secretarias durante a vigência 
do contrato e autorizadas mediante emissão de Autorização de Fornecimento. 
 
CLÁUSULA QUARTA – PREÇOS  
4.1 Pelos serviços objeto do presente contrato, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a 
importância mensal de R$ 17.873,28 (dezessete mil oitocentos e setenta e três reais e vinte e oito 
centavos), totalizando a importância anual de R$ 214.479,36(duzentos e quatorze mil quatrocentos e 
setenta e nove reais e trinta e seis centavos), condicionado aos serviços efetivamente autorizados e 
executados, conforme abaixo:  
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ITEM ESPECIFICAÇÃO  Quant. Valor 
Unit. 

Mensal 
R$ 

Valor Total 
Mensal 

R$ 

Valor Total 
Anual 

R$ 

01 Serviços Gerais - 8 horas diárias / turno 
diurno / 44 horas semanais (de segunda a 
sexta-feira). 

2 
Func. 

4.061,64 8.123,28 97.479,36 

05 Zelador 2 - 12 horas diárias / turno diurno / 
escala 12x36 horas, incluindo final de semana 
- 2 funcionários por posto de trabalho. 

1 
Posto 

9.750,00 9.750,00 117.000,00 

 
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  
5.1 O pagamento será efetuado mensalmente conforme Decreto vigente no Município de Xanxerê 
(05/2024), mediante apresentação da Nota Fiscal, devidamente certificada pelo órgão competente, 
recebedor do objeto/serviços licitado, e apresentação dos comprovantes de regularidades fiscais. O 
pagamento será efetuado por meio de depósito bancário em conta no nome da CONTRATADA. 
5.1.1 A Contratada deverá fornecer mensamente a relação dos empregados que trabalham de forma direta 
ou indireta na execução dos serviços contratados, comprovando através da ficha de registro; deverá 
anexar também a DCTFWb – Guia de FGTS e informações a Previdência Social, contendo a relação dos 
empregados com prova de recolhimento de todos os encargos; cópia dos cartões de controle do horário de 
trabalho; e prova de pagamento dos salários dos empregados. 
5.2 Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula a 
matéria. 
5.3 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação 
do número do processo e o número do pregão, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do material ou 
serviço e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
5.4 Para eventualidade de atraso no pagamento, ensejará a incidência de correção monetária pelo índice 
INPC tendo prazo de tolerância para início da contagem “pro rata die” da atualização monetária, de no 
máximo 10 (dez) dias para a hipótese do não pagamento no prazo definido no Decreto. 
  
CLÁUSULA SEXTA – RECURSO FINANCEIRO 
6.1 As despesas do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

Secretaria de Administração e Finanças:15 
Secretaria de Educação: 66 e 73 
Secretaria de Assistência Social: 4, 9, 7, 10 e 17 
 
ELEMENTO 
3390 3999 - Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO E REAJUSTE 
7.1 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao 
princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos 
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, 
tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à 
execução do serviço. 
7.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 
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7.2.1 Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir dos 
efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação 
da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 
7.2.2 Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam diretamente 
vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade governamental 
ou realizado por determinação legal ou normativa; 
7.2.3 Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado INPC (insumos não decorrentes da 
mão de obra): a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital; 
7.2 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou 
convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à 
CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de 
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos 
valores reajustados, sob pena de preclusão. 
 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1 Apresentar a Autorização de Fornecimento, especificando a quantidade e local da prestação dos 
serviços; 
8.2 Aplicar penalidades à contratada, quando for o caso; 
8.3 Prestar as informações necessárias à perfeita execução do contrato; 
8.4 Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a prestação dos serviços e entrega da Nota 
Fiscal ao setor competente, desde que, atendidas ad demais exigências estabelecidas no edital; 
8.5 Notificar a contratada, por escrito, da aplicação de qualquer sanção;  
8.6 Exercer o correto acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante do município 
o qual registrará as ocorrências, comunicando a contratada, que deverá providenciar a necessária 
regularização sempre que apontada. 
8.7 Permitir o acesso da CONTRATADA ao local determinado para prestação dos serviços objeto deste 
contrato, devendo tomar todas as providências administrativas que garantam o livre desempenho de suas 
atividades; 
8.8 Informar à CONTRATADA sempre que notar falhas no sistema de execução dos serviços 
contratados; 
8.9 Pelo fornecimento dos Materiais de Limpeza e Higiene necessários a realização dos serviços. 
 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
9.1 Executar os serviços conforme especificações do Edital, Termo de Referência, contrato e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua 
proposta; 

9.2 Prestar os serviços de boa qualidade, sendo que os serviços prestados fora dos padrões técnicos, éticos 
e da qualidade atribuível a espécie, devidamente aprovado pela prefeitura, deverão ser executados 
novamente; 

9.3  Prestar os serviços licitados nos locais indicados pelas Secretarias Municipais; 
9.4 Executar os serviços única e exclusivamente nos horários de funcionamento das unidades 

contempladas e/ou excepcionalmente mediante autorização prévia do gestor; 
9.5 Executar os serviços com pessoal especializado e seguindo as normas de segurança do Ministério do 

Trabalho com relação ao serviço e também fornecendo todos os Equipamentos de Proteção 
Individual; 

9.6 Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços contratados, especialmente 
a legislação trabalhista, previdenciária, fiscal, de segurança e medicina do Trabalho; 
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9.7 Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os mediante crachás com fotografia recente e 
provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual – EPIs; 

9.8 Fornecer aos seus empregados todos os benefícios e vantagens previstas na legislação e Acordo 
Coletivo de trabalho; 

9.9 A empresa contratada será responsável pela integridade de seus empregados na execução dos 
serviços, devendo manter durante a vigência do contrato de prestação de serviços seguro de acidentes 
pessoais; 

9.10 Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando 
pessoas portadoras de referência de boa conduta e idoneidade, atestado médico comprovando sua 
sanidade física e mental e atestado de antecedentes criminais atualizados, os quais ficarão de posse da 
contratada, com cópia autenticada junto aos arquivos da contratante, tendo ainda funções profissionais 
legalmente registradas em suas carteiras de trabalho; 

9.11 Serão de inteira responsabilidade da Proponente/Contratada, as despesas diretas ou indiretas, tais 
como: transporte, salários, alimentação, diárias, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, previdenciários, 
de ordem de classe, indenizações civis e outras que porventura forem devidas, na execução do projeto 
objeto desta Licitação, ficando ainda isento o órgão Licitante de qualquer vínculo empregatício com 
os funcionários da Proponente/Contratada; 

9.12 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

9.13 Responder por qualquer prejuízo, danos causados, direta ou indiretamente ao patrimônio público 
em decorrência ou omissão de seus empregados ou prepostos causar ao patrimônio da 
CONTRATANTE, ou a terceiros, decorrente da ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo 
imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 

9.14 Apresentar a Secretaria Responsável cópias dos documentos atualizados de: PCMSO, PPRA, 
LTCAT, ASO e Comprovante de entrega de EPI’s tanto coletivos quanto individuais; 

9.15 Cumprir com as NR´s – Normas Regulamentares em Segurança e Medicina do Trabalho da 
Portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego; 

9.16 Substituir em 24 (vinte e quatro) horas, sempre que exigido pela contratante e independentemente 
de qualquer justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou 
comportamento estejam em desacordo com os termos do contrato ou sejam julgados prejudiciais, 
inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da contratante ou ao interesse do Serviço Público, ou 
ainda entendida como inadequada para prestação dos serviços; 

9.17 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata nos casos 
de faltas, impedimentos, bem como, impedir que o empregado que cometer falta disciplinar 
qualificada como de natureza grave, seja mantido ou retorne à atividade nas dependências do 
contratante; 

9.18 Instruir seus empregados quanto ao cumprimento das normas internas estabelecidas pela 
Administração; 

9.19 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços; 

9.20 Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes das ações judiciais, por 
prejuízos havidos e originados da execução do contrato, e que sejam ajuizados contra a 
CONTRATANTE por terceiros; 

9.21 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Contratante; 
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9.22 Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos 
trabalhos. Estes encarregados terão a obrigação de reportarem-se, quando houver necessidade, à 
Secretaria Responsável do CONTRATANTE e tomar as providências pertinentes; 

9.23 Assegurar que todo empregado que cometa falta disciplinar, não seja mantido nas dependências da 
execução dos serviços ou quaisquer outras instalações do CONTRATANTE; 

9.24 Atender de imediato às solicitações das Secretarias quanto às substituições de empregados não 
qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços; 

9.25 Todas as funcionárias que desempenharem a função de cozinheira deverão apresentar curso de 
manipulação de alimentos, com carga horária mínima de 20 horas, realizados nos anos de 2023 ou 
2024; 

9.26 Os funcionários que desempenham suas funções na Secretaria Municipal de Educação terão 
recesso de 30 dias, normalmente entre os meses de dezembro e janeiro; 

9.27 Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das 
obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos 
salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante; 

9.28 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.29 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.30 Apresentar as comprovações de regularidade trabalhista, SEFIP de cada empregado, anteriormente 
ao pagamento mensal pelos serviços executados. 

9.31 Fornecer as devidas Notas Fiscais, nos termos da Lei. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
10.1 O município de Xanxerê designa como Gestores deste contrato: Carlos Alberto Peretti 
(Secretaria de Administração e Finanças); Vera Lúcia Corrêa (Secretaria de Educação) e Aline Dal Zot 
Rauber (Secretaria de Assistencia Social) e como fiscais deste contrato: Secretaria de Administração e 
Finanças: Valmor Camargo; Secretaria de Educação: Claudia Siviane Favero; Secretaria de 
Assistência Social: Silvane Aparecida Miglioranza; para o acompanhamento formal nos aspectos 
administrativos, procedimentais e contábeis e para executar o acompanhamento e fiscalização dos 
serviços, devendo registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será 
encaminhada à Contratada, objetivando a correção das irregularidades apontadas, no prazo que for 
estabelecido. 
As exigências e a atuação da fiscalização pelo MUNICÍPIO DE XANXERÊ em nada restringe a 
responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada no que concerne à execução do objeto 
contratado. 
  
10.2. Dentre as responsabilidades do(s) fiscal(is) está a necessidade de anotar, em registro próprio, todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel cumprimento, 
determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PENALIDADES 
11.1. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
11.1.1. Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
11.1.2. Multa, no percentual compreendido entre 0,5% e 30% do valor do contrato, que poderá ser 
cumulada com a advertência, o impedimento ou a declaração de inidoneidade de licitar ou de contratar. 
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11.1.3. Impedimento de licitar e de contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 3 (três) anos, 
nas seguintes hipóteses: 
11.1.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
11.1.3.2. Dar causa à inexecução total do contrato. 
11.1.3.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 
11.1.3.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado. 
11.1.3.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
11.1.3.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 
11.1.4. Declaração de inidoneidade de licitar e contratar com qualquer órgão público da Administração 
Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, nas 
seguintes situações: 
11.1.4.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato. 
11.1.4.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 
11.1.4.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
11.1.4.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
11.1.4.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
11.2.2. As peculiaridades do caso concreto. 
11.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
11.2.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE. 
11.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
11.3. Na aplicação das sanções previstas nesta cláusula, será oportunizado à CONTRATADA defesa, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da sua intimação. 
11.4. A aplicação das sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade requererá a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada pelo CONTRATANTE 
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO  
12.1 As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à 
CONTRATADA.  
12.2. A extinção do contrato poderá ser: 
12.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta. 
12.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse do CONTRATANTE. 
 
CLAUSULA DECIMA TERCERA – DAS ALTERAÇÕES 
13.1 A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido 
pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 
14.1 Incumbirá á Contratante providenciar a publicação deste contrato por extrato, no prazo máximo de 
20 (vinte) dias úteis, a contar da data de sua assinatura, conforme Art. 94 da Lei 14.133/2021. 
 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO 
15.1 Fica Eleito o Foro da Comarca de Xanxerê-SC, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento contratual. 
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes, a seguir, 
firmam o presente contrato, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 
(duas) testemunhas abaixo assinadas e será arquivado na Secretaria Geral da Administração da Prefeitura 
Municipal de Xanxerê, conforme dispõe o art. 89 da Lei n° 14.133/21. 
 
Xanxerê, SC, 03 de dezembro de 2024. 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE XANXERÊ ORBENK ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA 
CONTRATANTE CONTRATADA 

 
 
TESTEMUNHAS:  

Nome: Nome: 
CPF: CPF: 

 
 
 


